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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10865.900210/2010-63

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  1302-000.472 — 3* Camara/2® Turma Ordinaria
Data 22 de margo de 2017

Assunto Solicitagdo de Diligéncias

Recorrente  PINHALENSE S/A MAQUINAS AGRICOLAS
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em determinar
o retorno dos autos a unidade de jurisdicdo da contribuinte para o cumprimento cabal da
Resolugao n® 1302-000.435/16, nos termos do voto da Relatora.

(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
(assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes Wipprich— Relatora

Participaram da sessdo de julgamento, os Conselheiros: Alberto Pinto Souza
Janior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Rogério Aparecido Gil, Ana de Barros
Fernandes Wipprich e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).

RELATORIO E VOTO

A empresa recorre do Acordao n°® 14-45.229/13 exarado pela Sexta Turma de
Julgamento da DRJ em Ribeirdo Preto/SP, e-fls. 98 a 113, que julgou improcedente o direito
creditério pleiteado pela contribuinte, bem como decidiu ndo homologar as pertinentes
compensagdes deste crédito com débitos tributdrios, formalizados nos Per/Dcomp (pedidos de
restituicao e declaracdo de compensacao) — e-fls. 02 a 11, cujo objeto foi Saldo Negativo de
IRPJ, relativo ao ano-calendario de 2004, no valor de R$ 48.003,45.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em determinar o retorno dos autos à unidade de jurisdição da contribuinte para o cumprimento cabal da Resolução nº 1302-000.435/16, nos termos do voto da Relatora.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes Wipprich� Relatora
 Participaram da sessão de julgamento, os Conselheiros: Alberto Pinto Souza Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Rogério Aparecido Gil, Ana de Barros Fernandes Wipprich e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
 
   Relatório e Voto
 A empresa recorre do Acórdão nº 14-45.229/13 exarado pela Sexta Turma de Julgamento da DRJ em Ribeirão Preto/SP, e-fls. 98 a 113, que julgou improcedente  o direito creditório pleiteado pela contribuinte, bem como decidiu não homologar as pertinentes compensações deste crédito com débitos tributários, formalizados nos Per/Dcomp (pedidos de restituição e declaração de compensação) � e-fls. 02 a 11, cujo objeto foi Saldo Negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendário de 2004, no valor de R$ 48.003,45.
 Em deliberação na sessão de 07 de julho de 2016, este colegiado votou pela conversão do julgamento na realização de diligências - Resolução nº 1302-000.435, e-fls. 283 a 290 -, pelas seguintes razões, em síntese:
 Nos presentes autos, há que se concordar com a recorrente, que há necessidade, sim, de haver um melhor esclarecimento, mais detalhado, por parte da Administração Tributária sobre o não acatamento dos valores compensados das estimativas de IRPJ relativas ao ano-calendário de 2004, veiculadas também em Per/Dcomp, uma vez a recorrente haver apresentado início de prova hábil ao exibir as consultas extraídas do próprio sítio da RFB, nas quais constam "situação Perdcomp": "Homologado", ou "Retificado".
 Deve-se ressaltar que a Administração Tributária somente admitiu as compensações de dezembro, realizadas com ressarcimento de IPI, por processos administrativos fiscais, no valor de R$ 43.553,88, contra o valor informado pela contribuinte da ordem de R$ 213.191,71, sendo glosadas as estimativas dos meses de janeiro, fevereiro (parcial), outubro e novembro/2004.
 Faz-se necessário para o deslinde do litígio, pois, converter este julgamento na realização de diligências, para a autoridade a quo se manifestar sobre cada valor que compõe o Saldo Negativo do IRPJ, no que respeita às estimativas compensadas, em vista dos documentos apresentados pela recorrente, e despachos decisórios já deferidos, que confrontam frontalmente o Despacho Decisório de e-fls. 12, a saber:
 [vide tabela às e-fls. 289]
 A autoridade designada ao cumprimento das diligências deverá intimar a recorrente a prestar esclarecimentos e documentos hábeis em razão de qualquer discrepância entre os valores registrados nos sistemas da RFB e os que constam do presente demonstrativo.
 Após a apresentação dos documentos e pesquisas realizadas, deverá elaborar um relatório conclusivo sobre quais parcelas efetivamente podem/devem compor o Saldo Negativo de IRPJ para o ano-calendário de 2004, do qual a recorrente deverá ser cientificada, abrindo-se prazo regulamentar para manifestar-se, se assim o desejar. 
 Eventual homologação tácita de Per/Dcomp deverá ser verificada também.
 [...]
 (grifos não pertencem ao original)
 Verifica-se do despacho de e-fls. 292 que a autoridade preparadora limitou-se a dar ciência à recorrente do teor da Resolução, e pedir a sua manifestação, ANTES de:
 - encaminhar os autos à autoridade fiscal demandada para se pronunciar a respeito das estimativas compensadas referente a janeiro, fevereiro e novembro de 2004, conforme constou da Resolução;
 - verificar a ocorrência de eventual homologação tácita de Per/Dcomp envolvidas;
 - ser emitido um Relatório Fiscal conclusivo a respeito dos valores que devam efetivamente ser considerados no Saldo Negativo de IRPJ, ano-calendário de 2004.
 Os autos, portanto, devem ser restituídos à unidade de jurisdição da recorrente para que, remetido ao serviço competente, a autoridade fiscal designada ao cumprimento das diligências se pronuncie sobre cada item e elabore o requerido Relatório Fiscal.
 Somente após as análises e elaboração deste Relatório é que a recorrente deverá ser intimada para se manifestar sobre o mesmo.
  (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes Wipprich 
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Em deliberacdo na sessdo de 07 de julho de 2016, este colegiado votou pela
conversao do julgamento na realizagao de diligéncias - Resolu¢ao n°® 1302-000.435, e-fls. 283 a
290 -, pelas seguintes razdes, em sintese:

Nos presentes autos, ha que se concordar com a recorrente, que ha necessidade,
sim, de haver um melhor esclarecimento, mais detalhado, por parte da
Administracdo Tributaria sobre o ndo acatamento dos valores compensados das
estimativas de IRPJ relativas ao ano-calendario de 2004, veiculadas também em
Per/Dcomp, uma vez a recorrente haver apresentado inicio de prova habil ao exibir as
consultas extraidas do proprio sitio da RFB, nas quais constam "situacdo Perdcomp":
"Homologado", ou "Retificado".

Deve-se ressaltar que a Administragdo Tributaria somente admitiu as
compensagdes de dezembro, realizadas com ressarcimento de IPI, por processos
administrativos fiscais, no valor de R$ 43.553,88, contra o valor informado pela
contribuinte da ordem de R$ 213.191,71, sendo glosadas as estimativas dos meses de
janeiro, fevereiro (parcial), outubro e novembro/2004.

Faz-se necessario para o deslinde do litigio, pois, converter este julgamento na
realizagdo de diligéncias, para a autoridade a quo se manifestar sobre cada valor
que compde o Saldo Negativo do IRPJ, no que respeita as estimativas
compensadas, em vista dos documentos apresentados pela recorrente, e despachos
decisorios ja deferidos, que confrontam frontalmente o Despacho Decisorio de e-
fls. 12, a saber:

[vide tabela as e-fls. 289]

A autoridade designada ao cumprimento das diligéncias devera intimar a
recorrente a prestar esclarecimentos ¢ documentos habeis em razdo de qualquer
discrepéncia entre os valores registrados nos sistemas da RFB e os que constam do
presente demonstrativo.

Apoés a apresentagdo dos documentos e pesquisas realizadas, devera elaborar
um relatorio conclusivo sobre quais parcelas efetivamente podem/devem compor o
Saldo Negativo de IRPJ para o ano-calendario de 2004, do qual a recorrente devera
ser cientificada, abrindo-se prazo regulamentar para manifestar-se, se assim o desejar.

Eventual homologacao tacita de Per/Dcomp devera ser verificada também.
[...]
(grifos nao pertencem ao original)

Verifica-se do despacho de e-fls. 292 que a autoridade preparadora limitou-se a
dar ciéncia a recorrente do teor da Resolugdo, e pedir a sua manifestagdo, ANTES de:

- encaminhar os autos a autoridade fiscal demandada para se pronunciar a
respeito das estimativas compensadas referente a janeiro, fevereiro e novembro de 2004,
conforme constou da Resolucao;

- verificar a ocorréncia de eventual homologagdo téacita de Per/Dcomp
envolvidas;

- ser emitido um Relatdrio Fiscal conclusivo a respeito dos valores que devam
efetivamente ser considerados no Saldo Negativo de IRPJ, ano-calendario de 2004.
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Os autos, portanto, devem ser restituidos a unidade de jurisdicdo da recorrente
para que, remetido ao servico competente, a autoridade fiscal designada ao cumprimento das
diligéncias se pronuncie sobre cada item e elabore o requerido Relatorio Fiscal.

Somente apos as analises e elaboragao deste Relatorio ¢ que a recorrente devera
ser intimada para se manifestar sobre o0 mesmo.

(assinado digitalmente)

Ana de Barros Fernandes Wipprich



